


INCIDENTE DE PLANO DE PAGAMENTOS



COMARCA DE SINTRA JUÍZO DE COMÉRCIO – PROCº Nº ...
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Manuela ..., divorciada, contribuinte nº ..., moradora na R. ... Oeiras, insolvente nos autos acima indicados vem, em simultâneo com a apresentação à insolvência, deduzir incidente de plano de pagamentos, o que faz nos termos dos artºs 251º e
263º CIRE, e com os seguintes fundamentos, incidente este a processar por apenso a estes autos principais, o que desde já requer:

01       Como atempadamente invocado, a ora Reqte. não dispõe de recursos que lhe permitam honrar no imediato todas as suas obrigações vencidas.

02       Sem embargo, a Reqte. deseja honrar todas essas suas obrigações, ainda que no longo prazo, pois é uma pessoa honesta que sempre se gabou de não dever nada a ninguém, encontrando-se na situação de devedora e insolvente pelos motivos já descritos na sua petição de apresentação à insolvência.

03       É por isso que, a par da apresentação à insolvência, a Reqte. apresenta este plano de pagamento aos credores que lhe permite (caso seja superiormente aceite) ressarcir os credores ainda que parcialmente, minimizando os prejuízos destes (doc. 1 que se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).

04       Decorre do plano de pagamentos uma proposta de liquidação de 70% do valor do passivo à globalidade do acervo creditório, com perdão total de juros, a liquidar em 48 prestações mensais e consecutivas, cada uma no valor de ... (extenso), a primeira com início em (data) e a última em (data), valor e modo de pagamento que se alcançou relacionando os rendimentos da Reqte. com o montante dos encargos mensais que deveria suportar.

05       Frisa-se que a Reqte. não é proprietária de quaisquer bens imóveis ou móveis sujeitos a registo, acções, saldos bancários ou outros créditos ou títulos, o que prejudica a recuperação creditícia.



06       E é por tudo isto (rendimentos da Reqte., ausência de património) que o plano apresentado é exequível e acautela os interesses de todos os credores.

07       Note-se que se for deferido à Reqte. o atempadamente requerido benefício da exoneração do passivo restante, os credores ficarão em posição mais desfavorável.

08       Em face dos montantes devidos e a inexistência de património para responder pelas dívidas é duvidoso que o plano ora apresentado pela Reqte. venha a ser reprovado pelos credores, atendendo ao risco que comportaria para a sa- tisfação dos seus créditos a prossecução do presente processo com a declaração da insolvência da Reqte. acompanhada da exoneração do passivo restante.

09       Em obediência ao disposto no artº 252º/5 CIRE, a Reqte. junta:

a.        Declaração de que a Reqte. preenche os requisitos do artº 249º CIRE (doc. 2);

b.        Sumário com o conteúdo essencial dos rendimentos da Reqte., de- signado por resumo do activo (doc. 3);

c.        Relação dos rendimentos da Reqte. e seus encargos patrimoniais
(doc. 4);

d.        Relação por ordem alfabética dos credores e dos seus endereços, com indicação dos montantes, natureza e eventuais garantias dos seus créditos (doc. 5);

e.        Declaração que as informações prestadas são verdadeiras e completas
(doc. 6).

10       A Reqte. está disponível para introduzir alterações a este plano após negociação com os credores.

11       Não sendo o plano de pagamentos aprovado, a Reqte. reitera desde já a intenção de beneﬁciar da exoneração do passivo restante, ao abrigo do vertido no artº
254º CIRE e conforme constante da petição de apresentação à insolvência.


NESTES TERMOS,

E sempre com o mui douto suprimento de V.Exª, roga a V.Exª se digne julgar procedente, por provado, o presente incidente e em consequência:



a)        Se digne receber o presente plano de pagamentos para aprovação pelos credores e, sendo o mesmo aceite, ser ele homologado e declarada a insolvência da Reqte., tramitando-se este por apenso conforme disposto no artº 263º CIRE;

b)        Em caso de aceitação do plano de pagamentos por credores cujos créditos representem mais de dois terços do valor total dos créditos relacionados ou a relacionar, porque aceites pela devedora e fruto das alterações previstas no artº 256º/3 CIRE, requer a V.Exª se digne suprir a aprovação dos credores que venham a manifestar a sua não adesão ao plano, nos termos do artº
258º/1 CIRE.



VALOR: O da acção principal. JUNTA: 06 documentos.


A ADVOGADA
